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ESTADO DE SERGIPE

MuHrcÍpro DE ARErA BRANcA
otvrsÃo oe lrcrrlçÕes E coNTRATos

INSTRUMENT O CONVOCATORIO DE TOMADA DE PR cos No 09l20La

O Municipio de Areia Branca/SE, inscrito no CNPJ sob o n" 13.100.995/0001-04, com sede
na Praça loviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, através da sua Comissão Permanente de
Licitação, instituída pela Portaria no 225/20L7, de 18 de agosto de 2017, comunica Vossa(s)
Senhoria(s) que receberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo a documentação e
proposta alusivas à esta licitação, que se processará sob o regime da Lei no 8.666/93, na
seguinte data, horário e local:

7, IDENTIFICACAO DA LICITACAO (art.40, Lei no a.666/93)

TOMADA DE PREçOS No O9l2018.
ORGAO INTERESSADO: Município de Areia Branca.
CNPJ no 13.100.995/ 0OO l-O4
TIPO: MENOR P E LOBAL POR ITEM
FORMA E REGIME DE EXECUçAO: Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada
por Preço Global.

2. OBJETO (art.40, L Lei no 8.666/93)

Esta Tomada de Preços tem por objeto a contratação de empresa especializada êm
obras e Serviços de Engenharia para realizar obras de reforma em diversas praças
públicas deste Município, conforme o Anêxo I - Projeto Básico, de acordo com os
Projetos Básicos e Especificações apresentadas, convertido em Anexo I deste instrumento.

RE E BIM E NT, D ENVEL PE, art. 40 Lei no 8.6 9

4. ANEXOS (art.40, §2o, Lei no 8.666/93)

Integram o presente instrumento convocatório:
ANEXO I - Projeto Básico, especificações, quantitativos, preços máximos, planilhas.e
projetos (art. 40, IV, X e §2o, I e II c/c aft. 47, Lei no 8.666/93);
ANEXO II - lYodelo de Carta Proposta Comercial (art.40, XVII e §20, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO III - Modelo de Declaração da Licitante de Visita ao Local de Execução da(s)
Obra(s) (art. 40, XVII e §20, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO Iv - Planilha de Preços da Licitante (art.40, XVil e §2o, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO v - Modelo de Procuração (art.40, XVII e §2o, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO VI - lYodelo de Declaração de Empregados Menores (art. 40, XVIi e §20, IV c/c art.
27,V,Lei no 8.666/93);
ANEXO VII - [4odelo de Declaração de Responsa bilid ade e de Liberação Ambiental (art.40,
XVll e §20, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO VIII - lYodelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do
Contrato (art.76, Lei no 8.666/93);
ANEXO Ix - lYodelo de Declaração do Responsável Técnico (art. 40, XVII e §20, IV, Lei.nc
8.666/e3);
ANEXO x - Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo (art 40, XVII e

§2o, IV c/c arl.32,92o, Lei no 8.666/93); e

Data:11110/2018
Horário: Bh (oito horas ).
Local: Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, Areia Branca/SE.
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ANEXO XI - Minuta do Contrato (art. 40, §20, III, Lei no 8.666/93)

E ÍN El'lE 
^'it^t1E< 

í art. n Í f , Ái nO a ÃÃâ/O?l

6.1. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se,
solicitar escla recimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as
impugnações e,nterpor os recursos previstos em lei:
6.1.1. Pessoalmente, no caso de pessoa física;
6.1,2, Atraves de seu representante legal, no caso de pessoa jurídica, o qual deverá
apresentar o Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a sua
representação;
6.1.3. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe
confira poderes para a prática dos atos su pra mencionados, conforme consta no Anexo V
deste Ed ital.
6.2. Em todos os casos, o licitante, representante ou procurador deverá apresentar
documento de identidade de fé pública;
6.3. A procuração por instrumento particular (Anexo V), outorgada por pessoa
jurídica, deverá ser acompanhada do respectivo Contrato Social, Estatuto ou eventual
alteração posterior, que comprove a representação legal do seu signatário;
6,4. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a
necessidade de apresentação das alterações anteriores;
6.5. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderào se
manifestar, resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes;
6,6. Não serão admitidos a esta Iicitação os suspensos, declarados inidôneos ou impedidos
de licitar; os que estiverem em regime de falência, concordata ou insolvência civil; os que
possuam entre seus sócios, dirigentes ou empregados servidor do órgão interessado ou
responsável pela licitação, nos termos do art. 90 da Lei no 8,666/93; e os consórcios de
empresas/ de acordo com o art. 33 da Lei no 8.666/93;
6.7. As microempresas e. empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogativa
descrita nos subitens 8.5.5 a 8.5.5.3 deste Edital deverão apresentar comprovação da
condição de microempresa ou empresa de pequeno mediante certidão expedida pela
respectiva Junta comercial, na forma do artigo 80 da Instrução Normativa no 103, de 30
de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC,
emitida no exercício vigente, comprovando a atual situação da empresa.

7. APRESENTACÃO DA DOCUMENTACAO E PRoPosTA (art.40. vI. Lei no a.666/93)

7.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues no local indicado no item 03 deste
Edital, até o dia e horário fixados para o recebimento dos mesmos, em dois envelopes - A e
B - separados, fechados e lacrados, contendo na face externa os seguintes dizeres:
Envelope A
Documentos de Habilitação (nome da Empresa)
Tomada de Preços no 09/2018 - Município de Areia Branca.

Envelope B
A proposta de preços do (nome da Empresa)
Tomada de Preços no 09/2018 - Município de Areia Branca

5.1. Os interessados poderão obter quaisquer informações através da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, de Segunda à Sexta-feira, das 8h (oito horas) às 12h (doze
horas), no endereço supra indicado, ou pelo telefone (XX79) 3288-1502.

6, PARTICIPACÁO (art.40, VL Lei no 8.666/93)
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7.2. Os documentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da Lei no 8.666/93, poderão
ser a prese ntados em:
7.2,1. Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;
7.2,2. Fotocó pias a utenticadas;
7.2.3. Fotocópias não autenticadas, acompanhadas dos originais, os quais serão
devolvidos após conferência; ou ainda
7,2.4. ?or publicação em órgão de imprensa oficial.

TA O-En c c art. 27 L o

8,1, Para fins de habilitação a esta Tomada de Preços, os licitantes deverão apresentar os
seguintes docu mentos:
8.2. Habilitação Jurídica (aÍt. 27,I c/c art. 28, LeÍ no 8.666/93)
8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, II da Lei no 8.666/93);
8.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, eni
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores (art. 28, III da Lei no 8.666/93);
8,2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de
diretorja em exercício (art. 28, IV da Lei no 8.666/93);
8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei no 8.666/93).
8.3. Qualificação Técnica (art.27,II c/c art. 30, Lei no 8.666/93)
8.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável técnico(s) no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
cAU, do domicílio ou sede da licitante (art. 30, I da Lei no 8.666/93), e visto no GREA ou
CAU para licitantes com sede fora do estado para participar de licitações;
8,3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsa biliza rá pelos trabalhos (art. 30, II e §1o, I da Lei no 8.666/93), da forma que
segue:
8.3,2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões
de obras ou serviços similares de complexidade equivalente, fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou no CAU;
8.3,2.2, A capacitação técn ico- profissiona I susoaludida será feita mediante comprovação de
a llcitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior, devidamente regastrado no CREA ou CAU do domicílio ou sede
da licitante, com apresentação de registro válido à data prevista para entrega da proposta e
declarado na forma do Anexo IX, detentor de atestado(s) de responsa bilidade téchica,
atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s)
respectivas Certidão(ões) de acervo técnico - CAT'S, expedidos por estes conselhos, a(s)
qual(is) deverá(ão), também, ser apresentada(s);
8,3.2.3, A indicação das instalações e do aparelhamento será feita mediante a

apresentação da relação explícita e da declaração formal de sua disponibilidade, na data
prevasta para entrega da proposta.
8.3.3. Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação, na forma do Anexo III, (art. 30, III da Lei no 8.666/93).
8.4. Qualificação Econômico-Financeira (art.27,Iu c/c art, 31, Lei no 8.666/93)
a.4.1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s)
distrabuidor(es) da sede da pessoa jurídica, (art. 31, II da Lei no 8.666/93). 
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8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 27,IV c/c art. 29, Lei no 8.666/93)
8,5.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribu intes/Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CGC ou CNPJ), conforme o caso (art. 29, I da Lei no 8.666/93);
8,5.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual (att. 29,II da Lei no 8.666/93);
8,5.3, Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, UI da Lei no 8.666/93):
8,5.3.1. Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional ou pela Secretaria da Receita Federal, conforme Portaria Conjunta
PGFN/RFB no 1.751, de 2 de outubro de 2Of4, alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFtrt no
1.821, de 17 de outubro de 2014;
4,5,3.2. Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais,
emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
8.5.3.3. Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débjtos lYunicipais,
emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
8.5.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) podendo ser apresentada
em separado ou conjuntamente, mediante apresentação da prova de regularidade fiscal
perante a Fazenda Nacional expedita nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751,
de 2 de outubro de 2014 e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
apresentação, respectiva mente, da Certidão Negativa de Débito - CND e do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF (art. 29, IV da Lei no 8.666/93);
8.5.5. Prova de inexistêncaa de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1a de maio de 1943. (NR),
(cNDr);
8.5.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certarxe,
para efeito de assinatura do Contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar no
723/2006;
8.5.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar
os documentos elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.4 deste Edital, mesmo que contenham
alguma restrição, de acordo com o art.43 da Lei Complementar no 123/2006;
8.5.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste
Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte
adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa, conforme o §10 do art.43 da Lei Complementar no L23/2006l.
8.5.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no sübitem 8.5.5.2,
implicará decadência do direito à(s) co ntratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação( ões), ou
revogar a lícitação, consoante estabelecido no art. 43, §20 da Lei Complementar no
L23/2O06;
8.5.6.4. Declaração de Responsa bilid ade e de Liberação Ambiental, na forma do Anexo VII;
8.5.6.5. Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato, na forma do
Anexo VIII;
8.5.6.6. Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo, na forma do Anexo X.
8.6. Cumprimento do disposto no inc. xxxIII do art, 70 da Constituição Federal
(aÍt. 27, V, Lei no 8.666/93): 
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8.6,1. Declaração que não possui empregados menores de 18 (dezoito) anôs, na forma do
Anexo VI.
8.7. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão,
salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.

9. PROPOSTAS - Envelope B (art.40. VI. Lei no 8.666/931

9,1. A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel
timbrado da licitante, sem rasuTas, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente
assinadas e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do
lacitante. Deverá ser cotado em moeda corrente e, obrigatoria mente, conter:
9,1.1, Carta-Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço e CNPJ da licitante,
indicando expressamente o valor global proposto, prazo de execução não superior ao item
13.5, bem como prazo de validade não inferior ao ltem 9.2, ambos deste Edital, conforme
modelo de Carta-Proposta Comercial - Anexo II deste Edital;
9.1.2. Planilha de Preços da Licitante, de conformidade com o Anexo IV deste Edital,
preenchendo-se os campos destinados aos preços unitários propostos, para todos os itens
de serviços relacionados e calculando os respectivos preços parciais e totais, assinada
pelo responsável técnico da empresa (as respectivas planilhas deverão também ser
apresentadas em meio magnético na formatação Excel);
9,t.2,L. Em face do regime de execução das obras e serviços objeto desta licitação ser
Empreitada por Preço Global, na planilha de valor orçado pela licitante quanto aos seus
quantitativos deve ser seguida a estrutura de itenização constante da Planilha do Valor
Orçado pelo Município - Anexo I;
9,L.2,2. Deverá, ainda, ser apresentada, juntamente com a planilha de preços da licitante,
a planilha que expresse a composição de todos os seus custos unitários, na forma do art. 7,

§20, II da Lei no 8.666/93 e Súmula 258/2o7o do TCU (apenas para a licitante vencedora,
devendo ser entregue também em mídia digital);
9.1.2,3. Nas composlções de preços, serão utilizados os valores referenciais constantes no
Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE. i

9.1.3. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos Sociais da mão-de-obra direta e
indireta, de acordo com o Anexo I; (assinada pelo responsável técnico da empresa).
9.1.3.1. Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais deverão observar para
o seu preenchimento os percentuais fixados na Legislação em vigor.
9,1.4. Cronograma Físico- Fina nceiro contendo as etapas de execução e respectivos valores
de desembolso, discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os
itens constantes da Planilha de Preços do Município;
9,1.5. Planilha Analítica da Composição do BDI, assinada pelo responsável técnico da
empresa.
9.1.5.1. Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Sociai
sobre o Lucro Líquido), não devem integrar o cálculo do BDI, tampouco a planilha de custo
direto, e os itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização
e desmobilização, não devem integrar o cálculo do BDI, conforme Acórdão fCU no 2622/13.
Na elaboração da Planilha de Composição do BDI a licitante deverá excluir as taxas
referentes à Administração Local da obra, Canteiro de Obra, Mobilização/Desmobilização,
devendo seguir, ainda, as orientações relativas à faixa referencial aprovada no mesmo
Acórdão no 2672/73.
9,2. o prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias
consecutivos, contados da data fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade
com o art, 64, §3o da Lei no 8.666/93;
9.3, Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Quantitativos e
Qualitativos da Licitante deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como;
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materiais, equipamentos, mão de obra, encargos sociais. impostos/taxas, despesas
ad m in istrativas, transportes, seguros, lucro, etc;
9.4. E vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a
variação de custos;
9.5, A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação para a mesma obra;
9.6. Os preços constados nas propostas são definitivos, não sendo acelta qualquer
comunicação posterior, por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte do
licitante ou de seus prepostos;
9.7. Havendo divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e o total
será corrigido, de forma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta o valor
submetido a cálculo de correção a ser efetuado pelos membros da Comissão. Havendo,
também, divergência entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá este último,
após as devidas correções, de forma a ser compatível com o valor correto;
9.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com o
art.43, §60 da Lei no 8.666/93.

7O. PROCESSAMENTO DA LICITACAO (art.43, Lei no a.666/93).

10,1, Quando da entrega dos envelopes HABILITAçÂO - A e PROPOSTA - B, o licitante
ou seu representante legal deverá apresentar, separadamente, à Comissão, seu
credenciamento, na forma do item 6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste Edital;
10.2. Abertos os envelopes de habilitação, os documentos serão examinados e rubricados
pelos membros da Comlssão e pelos licitantes presentes, na forma do art.43, §20 da Lei no
8.666/93;
10.3. A critério da Comissão de Licitação poderão ser analisados de imediato os
documentos de habilitação e anunciado o seu resultado, na forma do art. 43, I da Lei no
8.666/93i
10.4. Aos declarados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas,
devidamente lacrados, cumprindo o que determina o art. 43, II da Lei no 8.666/93, desde
que não tenha havido recursos, ou após sua denegação;
1O,5. A criterio da Comissão, no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderão ser
convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova
documentação, em obediência ao disposto no artigo 48, §3" da Lei no 8.666/93;
1O.6. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão designará dia e hora para a reunião
em que serão abertas as propostas dos concorrentes habilitados, condicionada esta
abertura ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento destes.
Havendo desistência êxpressa do direito de recorrer por parte de todos os licitantes, a
abertura poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, III da Lei no 8.666193;
10.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar os
licitantes por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento, consoante determina o art. 43, §50 da Lei. no
8.666/93;
10.8. Verificação da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos deste
Edital, em especial o item 09 e seus subitens, desclassificação das propostas desconformes
ou incompatíveis, na forma do art. 43, IV da Lei no 8.666/93 e realização do julgamento e
classificação das propostas conformes, de acordo com o inciso V dos mesmos artigo e Lei
aqui mencionados;
10.9. Divulgado o resultado do julgamento, não havendo intenção de recurso ou após a

fase recursal, desde que mantida a decisão, o gestor adjudicará em nome do licitante
vencedor. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os
licitantês, a adjudicação poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art.43, VI da
Lei no 8.666/93.
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10.10' E facultada à comissão, em qualquer fase da licitação, promover quaisquer
diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação nêcessária à anstrução do
processo licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos, ou informações que
deveriam constar, orig ina ria mente, das respectivas propostas, em conformidade cóm o art.
43, §3o da Lei no 8.666/93.

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçoEs E CoNTRATOS

77. IULGAMENTO (art. 40. vÍI c/c arts.43,44 e 45. Lei no 8.666/g3t

11.1, O preço máximo aceitável terá como parâmetro o valor orçado pelo Município e
constante dos Anexos I e V deste Edital, na forma do art.43, IV da Lei no 8.666/931
11.2. De acordo, ainda, com o art. 43, lV c/c art. 48 da Lei no 8.666/93, serão
desclassificadas as p ropostas que:
11.2.1. Não obedecerem às condições estabelecidas neste Edital, em especial em seu itern
09 e subitens, conforme art.48, I da Lei no 8.666/93;
11.2.2. Cotarem preços superiores aos máximos fixados (unitários e global), ou
subsequente, na forma da Súmula 259/20t0 do TCU;
LL,2.2.f. Será considerado subsequente, na forma do art. 48, §1o da Lei no 8.666/93; o
preço cotado inFerior a 70olo (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
11,2,2,L,L, Media arítmetica dos valores das propostas superiores a 50olo (cinquenta por
cento) do valor orçado pelo Município (art. 48, §1o, a da Lei no 8.666/93), ou
L[.2.2.1.2. Valor orÇado pelo Município (art. 48, §1o, b da Lei no 8.666/93).
11.2.3. Dos licitantes classificados na forma do item 11.2.2.1. cujo valor global da proposta
for inferior a 800/0 (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os itens LL.2.2.1.f e
71.2.2.1.2, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional,
dentre as modalidades previstas no §1o do art.56 da Lel no 8.666/93, igual à diferença
entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta, na forma do
art.48, §20 da Lei no 8.666/93.
11.3. A critério da Comissão, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão
ser convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas
propostas, em obediência ao disposto no artigo 48, §3o da Lei no 8.666/93;
11.4. Na forma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § 10, I da Lei no 8.666/93, será considerado
vencedor o licitante que apresentar o menor preço global por item;
11.5. Em caso de empate, a Comissão fará um sorteio em ato público, de acordo com o que
estabelece o art.45/ §20 da Lei no 8.666/93;
11.5.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do atl. 44 da Lei Complementar
no 723/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seJam iguais ou
até 10o/o (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, de acordo com o §10 dos
mesmos artigo e Lei aqui mencionados;
11,5.2. Para efeito do disposto no subitem 11.5.1 acima, ocorrendo o empate, serâo
adotados os seguintes procedimentos, em atendimento ao art. 45 da Lei Co{nplementar, n0
123/2006 ,

11.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, l, lC 123/06);
tL.5,2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do subitem 77.5.2.7 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do subitem 11.5.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito (art.45, II, LC 123/06);
11.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5.1

,r'#À'ffi
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acima, será realizado sorteio entre elas, para que se ldentifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta (art. 45, iII, LC 123106);
Ll.5'2,4. Na hipótese da não classificação das propostas nos termos previstos nos subitens
11.5.1 a 11.5.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame (art. 45, §1o, LC 123l06);
11.5.3, O disposto nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima somente se aplicará quando a
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte (art. 45, §2o, LC 123106).

72. ENTREGA E RECEBIMENTO DA OBRA (art. 40. II e XVI. Lei no 8.666/93)

12.1. O recebimento da obra ora licitada dar-se-á de acordo com o art.73, l, a e b, g3o da
Lei no 8.666/93, obedecendo-se ao prazo máximo previsto no item 13.5 deste Edital.

73. CONTRATO (art.40, II, Lei no A.666/93)

13.1, Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de O5 (cinco) dias úteis para assinar o
Contrato, como previsto no art. 64 da Lei no 8.666/93;
13,2, A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a
assinar o termo de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, alem da perda da garantia
de participação, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades prevista em Lei e neste Edital,
respeitado o direito de recurso;
13.3. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitação e
qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei no 8.666/93.
13.4. Havendo interesse público e no caso de realização de serviços não prevjstos no
Projeto inicial, a fatura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários até
os limites fixados na Lei no 8.666/93.
13.5. o prazo máximo de execução das obras, objeto desta licitação será de três meses
para o item 1, cinco meses para o item 2, um mês para o item 3 e dois meses para o item
4, contados a partir da emissão e do subsequente recebimento da Ordem de Serviço e após
assinatura do Contrato pelo licitante vencedor, que poderá ser, excepciona lmente,
prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §1o da Lei no

8.666/93 :

13.5.1. Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
13.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fu nda menta lmente as condições de execução do contrato;
13.5,3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;
13.5.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei no 8.666/93 e fixados no Contrato;
13.5.5. Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
13.5.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
13.6. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo,
devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do

§20 do art. 57 da Lei no 8.666/93.
l
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74. CLÀ FICACAO ORCAMENTÁRIA (ATt. XVII c/c ert. 55- V. Lei no40
a.666/93)

Tecu rsos roven ientes de:
FONTE DE

RECU RSOS

1531 1028 1001/1940

75. PAGAMENTO (art. 40, XI e XIV. Lei no A.666/93)

15,1, O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratadá,
após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de até 3O (trinta)
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado; da documentação hábil à
quitação:
15.1.1, Nota fisca l;
15.1.2. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e
termo de recebimento provisório da obra, para a parcela final;
15.1.3. Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além
das Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e a CNDT, atualizadas.
15.2. As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em
Reais (R$), obedecldas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Físico- Fina nceiro apresentado pela licitante ou, no caso de
fatura única, após a conclusão dos serviços;
15.3. As faturas serão encaminhadas à fiscalização do Município, para análise e aprovaçào e
posterior encaminhamento ao Município para pagamento da execução dos serviços, qug
disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
15.4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município dos serviços faturados, será
de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu jndeferimento;
15.5. O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos itens 15.1./15.3. acarretará
indenização por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha
a ser fixado pelo Governo Federal, na forma do art. 40, XIV, "c" da Lei no 8.666/93;
15.6. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreaiustáveis
pelo período dê 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
15.7, Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei

no 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesrna proporção e
periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e
Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que
compatível com o preço de mercado, na forma do art.40, XI da Lei no 8.666/93;
15.8. No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da Contratada, os reajustes serão
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do
fatu ra men to.
15.9. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município, nos seguintes casos:
15.9.1. Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possa, de
qualquer forma, prejudicar o IYunicípio;
15.9.2. Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município por conta do
Contrato; 
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14.1. Para atender as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utilizados os
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15.9.3. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos
demais Anexos deste Ed ital;
15.9.4. Erros ou vícios nas faturas.
15.10. De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual,

76. PENALIDADES (art.40. III c/c art.86. Lei no 8.666/93)

16.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao
pagamento da multa de mora estabelecida no art. 86 da Lei no 8.666/93, que será de 1%o

(um por cento) do valor do empenho, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato, de acordo com o art. 77
c/c art.78,lV da Lei no 8.666/93;
16.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penaliza(o na
Forma prevista pelo art. 87 da Lei no 8.666/93. O valor das multas corresponderá .à
gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do empenho, em
cada caso;
16.3. Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho
ou assinar o contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no
8.666/93. O valor da multa, neste caso, será de 10% (dez por cento) do valor adjudicado,
sem prejuízo da perda da garantia de participação.

77. RECURSOS (art.40. XV. Lei no 8,666/93)

17.1. Caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, na forma do
art. 109, § 1" da Lei no 8.666/93, recurso nos casos de (art. 109, I da Lei no 8.666/93):
17.1,1. Habilitação ou inabilitação do licitante;
17. 1,2. .lulgamento das propostas;
17,1,3. Anulação ou revogação da licitação;
17,1.4, Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa;
17.1.5. Rescisão do Contrato, na forma do art. 79, I da Lei no 8.666/93.
]-7.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que poderão impugná-
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §30 da Lei no 8.666/93;
17.3. Os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos §§4o e 50 do art.
109 da Lei no 8.666/93;
17.4, Caberá representação, no mesmo prazo, de decisão relacionada com o objeto da
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, II da
Lei no 8.666/93l
17,5, Caberá pedido de reconsideração de decisão do Município, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, na hipótese do art.87, § 30 da Lei no 8.666/93;
17.6, Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou
subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela

empresa.

47. Lei. PRO1ETO 4 IVe o

1a.1. O Projeto Básico, com todas as suas especificações e complementos ao regular
desempenho das obras, além de fazer parte integrante deste Editô|, na forma de Anexo,
conforme o art. 40, § 20 da Lei no 8.666/93, poderá ser examinado, separadamente, com a

Comissão de Licitação, nos dias e horários estipulados no item 05 deste Edital.
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79, DIS ES GERAIS (Art. 40- XVII. Lei no 8.666/93)

19.1. O Município se reserva o direito de revogar esta Licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justifacar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
tercearos, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da
Lei no 8.666/93;
L9.2, Quaisquer solicitações de informações complementares ou pedidos de
esclarecimentos que se façam necessários à elaboração das propostas deverão ser
formuladas, por escrito, em até 03 (três) dias antes da data marcada para abertura da
Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da resposta não constituirá motivo
para alteração das condições e prazos;
19.3. A Contratada assume exclusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da obra, objeto desta Licitação, seja de natureza trabalhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo a solidariedade do Município, relativamente a esses
encargos inclusivê os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
19.4. As obras, objeto desta Tomada de Preços, poderão ser contratadaq no todo ou em
parte, sempre subordinado à existência de recursos;
19.5, Só poderá haver subcontratação do objeto contratado por parte da contratada até o
limite de 40olo (quarenta por cento) do valor do contrato, mediante prévio consentimento
deste lYu nicípio;
19.6. Não havendo expediente no órgão interessado na data designada para o recebimento
dos envelopes, os mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subsequente, no mesmo
loca I e hora;
19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Tomada de Preços, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considera r-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando explicitamente disposto em contrário, só se lniclando e vencendo os prazos em d!a
de expediente no Município, na forma do art. 110 da Lei no 8.666193;
19.8, Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, tomando-se por base
as disposições constantes da Lei no 8.666/93, os preceitos do Direito Público e,
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Dirêito
Privado.
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anexo t - pno:eto qÁsrco. rspectrtcecõts. ouetrttatrvos. pnecos
MAXIMOS. PLANI LHAS E PROJETOS

PROJETO BASICO

1. OBJ ETIVO
Este documento tem por objetivo fornecer as instruções, informações e especificações
técnicas necessárias à licitação, sob regime de empreitada por preço global, para a
contratação de empresa especializada em Obras e Serviços de Engenharia para realizar
obras de reforma em diversas praças públicas deste Município.

2. LOCALTZAçAO DOS SERVrçOS
O local de realização dos serviços está situado sede deste Município, conforme projetos
a n exos.

3.ESCOPO DOS SERVICOS
Os serviços considerados no presente termo compreendem basicamente as atividades
previstas na especificação, planilhas e projetos anexos.

4.CONHECIMENTO DO LOCAL DOS SERVIçOS
Para efeito de elaboração de sua proposta, o proponente pode, a seu critério, visitar o l'ocal
dos serviços, a fim de efetivar levantômentos minuciosos das condições que poderão influir
na execução dos serviços, inclusive aquelas relativas ao dimensionamento de sua equipe,
abastecimento de energia elétrica e de água, condições climáticas, a provisiona mento de
materiais, assim como transporte, se for o caso, da mão-de-obra necessária as diferentes
eta pas dos serviços;
Os custos desta visita correrão única e exclusivamente pela proponente;
A contratada não poderá alegar inviabilidade para a realização dos serviços, tendo como
justiFicativa o anterior desconhecimento dos locais de execução,

5. PROCEDIM ENTOS OPERACIONAIS
Serão observadas durante a execução do contrato, todas as condições de trabalho exigidas
pela legislação em vigor, em especial aquelas concernentes ao Meio Ambiente e Recursos
H íd ricos;
Serão de exclusiva responsa bilidade e ônus da CONTRATADA os seguintes itens:
administração e chefia de todo seu pessoal de obra, o transporte para o local de serviços, o
fornecimento de alimentação adequada, bem como todos os EPI's e fardamentos a seus
se rvidores;
A CONTRATADA deverá implantar um diário de obra, que servirá para registro das
ocorrências e comunicação diária entre ambas as partes;
A CONTRATADA deverá respeitar as disposições legais pertinentes à segurança, higiene e
medicina do trabalho, bem como o fornecimento de condições mínimas para cumprimento
das Medidas e Normas Gerais de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, citado nesta
Seção;
A CONTRATADA deverá adaptar suas rotinas administrativas de forma a atender aos
requisitos mínimos de controle e acompanhamento, solicitados pela FISCALIZAÇÀO;
A CoNTRATADA deverá manter no canteiro de serviços um encarregado, que a representará
junto à fisca lização;
Será de exclusiva responsa bilidade e ônus da CONTRATADA a administração e chefia de
todo o seu pessoal de obra, devendo o seu custo estar diluído no preço proposto.

6. PRAZO DE EXECUçÃO
Todos os serviços relacionados neste documento deverão ser executados em 05 (cinco)
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meses, contados da data da Ordem de Início de Serviço

7. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários
consignados no Orçamento Programa de 2018 deste Município, com dotação suficiente,
obed ece ndo à classifica o abaixo:

CLASSIFICA o
o MENTATIA ECONO MICA

1531 4490.51.00 100u1940

S.OBRIGAçÕES DAS PARTES
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e a

efetividade na realização dos serviços prestados;
Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada;
lndicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e contrgle
do objeto deste Contrato;
Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério do
município, se fãçam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, até os limites
fixados no § 10 do art. 65 da Lei no 8.666/93;
Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
Assumir inteira e exclusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste Contrato seja essas de natureza trabalhista, previdenciária,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Município, relativamente a esses encargos/
inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuÍzos causados a terceiros;
Ivlanter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as
ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente
pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. DTSPOSTçOES GERATS
I) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade;
II) Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica designada a servidora
Mária Gardênia aiaújo Freire, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

FONTE DE
RECURSOS
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ESPECIFICAÇAO TECNICA E MEMORIAL DESCRITIVO DA REFORTVIA !A
PRAÇA DA FEIRA, NO MUNICIPIO DE AREIA BRANCA. SE

DA OBRA

A presente especificação tem por objetivo estabelecer critérios e condições
técnicas básicas que devem ser obedecidas no fornecimento de materiais e na
execução das obras de REFORMA DE PRAÇAS EM AREIA BRANCA.

A execuçáo de todos os serviços deve estar rigorosamente de acordo com os
projetos, memoriais, detalhes e prescrições contidas nas presentes Especificações
Normas Técnicas da ABNT e Decretos Municipais.

Na existência de serviços náo especificados, a EMPREITEIRA somente poderá
executá-los após parecer favorável da FISCALIZÁÇÃO.

Define-se

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

FISCALIZAÇAO: Pessoa física ou jurÍdica designada pela Contratante para
frscalizar a execução das obras e serviços.

PROJETISTA: Empresa contratada pela Contratante para a elaboração dos
pro.jetos da obra.

EMPREITEIRA: Empresa contratada pela Contratante para a execução das obras
e serviços.

Fica reservado à Contratante o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular e porventura omisso nestas Especificaçôes e que não seja
definido em outros documentos contratuais, como o próprio contrato ou desenhos de
projeto

('APt't'UI_O - u

DA RESPONSABILIDADE DA EMPREITEIRA

A obra será fiscalizada por pessoal pertencente à
pessoa física ou jurídica por ela designada, doravante
FrscALrzAÇÃo.

CONTRATANTE, ou por
indicada pelo nome de

14
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Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por
qualquer elemento da EMPREITEIRA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou
esquecimento das cláusulas e condiçôes destas EspecificaçÕes e do Contrato, bem
como de tudo que estiver contido no Projeto, nas Normas, Especificaçôes e Métodos
da ABNT - ASSOCTAÇÃO BRASTLETRA DE NORMAS TECNtCAS.

A EMPREITEIRA deve acatar de modo imediato as ordens da FISCALIZAÇA0,
dentro destas EspecificaçÕes e do Contrato.

Ficam reservados à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver todos e
quaisquer casos singulares, duvidosos, omissos, não previstos no Contrato, nestas
Especificações, no Projeto e em tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione ou
venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com a obra em questão e seus
complementos.

A EMPREITEIRA deve ter e colocar à disposição da FISCALIZAÇÃO
permanentemente, os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços
executados, bem como a inspeção das instalaçÕes da obra, dos materiais e dos
equtpamentos, independentemente das inspeçÕes de mediçÕes para efeito de
faturamento e, ainda, do estado da obra e do canteiro de trabalho.

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuem as
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da EMPREITEIRA no que concerne às
obras e suas implicaçÕes próximas ou remotas, sempre de conformidade com o
Contrato, com o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes. l

A FISCALIZAÇAO pode exigir da EMPREITEIRA, a qualquer momento, de pleno
direito, que sejam adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos
serviços e ao bom andamento da obra.

Pela EMPREITEIRA, a condução geral da obra deve ficar a cargo de pelo menos
um ENGENHEIRO RESIDENTE, registrado devidamente pelo CREA. Esse Engenheiro
deve ser auxiliado, em cada frente de trabalho, por um Encarregado devidamente
habilitado. Antes do início dos serviços, a EMPREITEIRA deve apresentar oficialmente
à CONTRATANTE o seu quadro técnico responsável pela obra. Quaisquer
modificaçoes devem ser comunicadas previamente à FISCALIZAÇÃO, para
conhecimento e aprovaÇão.

Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO ao(s) engenheiro(s) conduto(es) Ca

obra devem ser consideradas como se fossem diretamente à EMPREITEIRA; por ouÍro
lado, todo e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s)
engenheiro(s), ou ainda omissÕes de responsabilidade do(s) mesmo(s), devem ser
consideradas para todo e qualquer efeito como tendo sido da EMPREITEIRA.

O(s) engenheiro(s) condutor(es) da obra e os encarregados, cada um no seu
âmbito respectivo, devem estar sempre em condiçÕes de atender à FISCALIZ]ÇÃO e

J-1s
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prestar-lhe todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a
sua programaÇão, as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a
FISCALIZAÇÃO reputar necessário ou útil e que se refira diretamente à obra e suas
implicações.

O quadro de pessoal da EMPREITEIRA empregado na obra deve ser constituido
de elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função,
cargo ou atividade. A EMPREITEIRA é obrigada a afastar imediatamente do serviço e
do local de trabalho todo e qualquer elemento julgado pela FISCALIZAÇÃO com
conduta inconveniente e que possa prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita
execução dos serviços e a ordem geral do canteiro.

A FISCALIZAÇÃO tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou
não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por
motivos técnicos, de segurança, disciplinar ou outros. Em todos os casos, os serviços
só poderão ser iniciados por ordem expressa da FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA não pode executar qualquer serviço que não Seja autorizado
pela FISCALIZAÇÃO, salvo os eventuais de emergência

A EMPREITEIRA deve manter permanentemente na obra um livro para registro
diário de todas as ocorrências relacionadas com a obra. Tal livro deve ter folhas
numeradas, em duas vias, e destacáveis, e devem ser rubricadas pela
FrscALrzAÇÃo

A citação específica de uma norma ou especificação em algum item não elimina b
cumprimento de outras aplicáveis ao caso.

Antes da entrega das obras, devem ser reparados pela EMPREITEIRA todos os
defeitos e avarias verificados nos serviços acabados, qualquer que seja à causa quer'd§
tenham produzido, ainda que este reparo importe na remoção integral dos serviços
executados.

CAPITULO _ III

DA RESPONSABILIDADE DO EMPREITEIRO

A responsabilidade do Empreiteiro é integral para a obra contratada nos termos
do Código Civil Brasileiro

A presença da fiscalização não implica na diminuiçáo da refeiida
responsabilid ade.

E de inteira responsabilidade do Empreiteiro, a reconstituição de quaisquer danos
trução,

I

I
e avarias causados a serviços realizados, motivados por esta obra de con
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inclusive aos de viação e urbanização

A Empreiteira tomará as precauçÕes e cuidados necessários, no sentido de
garantir rnteiramente a estabilidade das estruturas, elevações, equipamentos,
mobiliários, canalizaçÕes e redes que possam ser atingldas, pavimentação das áreas
adjacentes e ainda a segurança dos operários e transeuntes, durante a execução de
todas as etapas da obra, pois qualquer dano, avaria, trincas, etc., causados a serviços
ali existentes serão de inteira e única responsabilidade da Empreiteira, e as despesas
eÍetuadas na reconstituição de qualquer serviço correráo por sua conta.

Os ensaios, testes e demais provas exigidas pela Fiscalização e normas técnicas
oÍiciais para boa execução da obra correrão sempre por conta da Empreiteira, e de
acordo com os métodos adequados preconizados nas normas da ABNT.

Não serão aceitos pela fiscalização os serviços executados com materiais que
não tenham sido previamente aprovados.

A solicitação de aprovação do material a ser utilizado será feita pela empreiteira,à
Fiscalização, por escrito, através do Livro de Ocorrência anexando as amostras que se
fizerem necessárias. A Fiscalização não tomará conhecimento de materiais que por
ventura existam no canteiro e que não tenham sido encaminhados à aprovaçáoi.dê
acordo com a discriminação acima, podendo inclusive solicitar remoção do canteiro de
obra, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, deste material, sendo de responsabilidade
do Empreiteiro esta retirada. Uma vez aprovados os materiais a serem utilizados, as
demais partidas ficarão su.jeitas à aceitação pela Fiscalização, sendo impugnadas as
que estejam em desacordo com a(s) amostra(s) já aprovada(s) e com o estabelecido
nas especificações dos referidos materiais.

A Emprerteira sob pretexto algum poderá argumentar desconhecimento do local
onde irá realizar os Serviços.

Todo e qualquer serviço mencionado e qualquer documento que venha a inte§rar
o Contrato (plantas, cortes, íachadas, detalhes, memorial, especificaçoes, etc.), será
executado obrigatoriamente sob a responsabilidade do empreiteiro, inclusive detalhes
construtivos e outros que não estiverem incluídos nos planos da CONTRATANTE, sob
pena de embargo.

Caberá a Empreiteira verificar e conferir todos os documentos e instruções que
lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE, comunicando a esta qualquer
irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada, que desaconselhe ou impeça a
sua execução. A não observância destes dispositivos transferirá à Empreiteira todas as
responsab ilid ades pelo funcionamento ou instabilidade dos elementos defeituosos
Caberá, outrossim, à Empreiteira a elaboração dos detalhes construtivos necessários
aos trabaihos e que não estejam incluídos nos planos fornecidos pela CONTRATANTE.

Deve a Empreiteira facilitar por todos os meios, os trabalhos da Fiscalização,
mantendo inclusive no local da obra, em lugar adequado, em perfeita ordem e em bom
estado de conservação, uma cópia completa de todos os projetos, dptalhes,

(17
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especificaçÕes, memoriais, caderno de obras, ordem de serviço e livro de ocorrência.

Deverá a Empreiteira efetuar a limpeza periódica da obra com a remoção dos
entulhos resultantes, tanto no interior da mesma, como no canteiro de serviço.

No caso de nâo estarem os trabalhos sendo conduzidos perfeitamente de acordo
com os desenhos, detalhes, especificaçôes e instruções fornecidas, ou aprovadas, ou
de modo geral com as regras da arte de construir, poderá a CONTRATANTE, além das
sançÕes previstas neste instrumento ou na legislação que rege a matéria, determinar a
paralisação total ou parcial dos trabalhos defeituosos, bem como a demolição e
reconstruçâo dos mesmos, que serão realizadas pela Empreiteira. Do mesmo modo,
deverão ser removidos do canteiro de obras, pela Empreiteira, os materiais resultantes
dessas demoliçôes e aqueles que não atenderem aos padrÕes de aceitação
estabelecidos.

CAPITULO - IV

SEGURANÇA DA OBRA

Na execução dos trabalhos, deve haver proteção contra o risco de acidente com o
pessoal da EMPREITEIRA e com terceiros, independentemente da transferência
daquele risco a Companhias ou lnstitutos Seguradores. Para isso, a EMPREITEIRA
deve cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacional no que concerne á
segurança (nesta cláusula está incluída a higiene do trabalho), bem como obedecer a
todas as normas, a critério da FISCALIZAÇÃO, apropriadas e específicas para a
segurança de cada tipo de serviço.

Em caso de acidentes no canteiro ou local de trabalho, a EMPREITEIRA deverá:
- prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas;
- paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de evitar a

possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o mesmo;
- solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da

ocorrência, relatando o fato.

Para cada categoria profissional, e em função do tipo de serviço, devem ser
providenciados pela EMPREITEIRA os equipamentos de segurança adequados à
proteção de seu pessoal, tais como: botas, capacetes, luvas, óculos de proteçáo;
máscaras, capas de chuva, macacões, etc., devendo ainda todo funcionário possuir
crachá de identificação.

A EMPREITEIRA deve manter livre o acesso ao equipamento contra incêndio, a
fim de poder combater efioentemente o fogo numa possível eventualidade, ficando
expressamente proibida a queima de qualquer espécie de madeira ou Qualgler outro

'n- 18
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material no local da obra

2 - Vigilância

A EMPREITEIRA é responsável integralmente por danos causados à Contratante
e a tercerros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

Deve ser proibida a entrada no local da obra de pessoas estranhas ao serviço, a
não ser que estejam autorizadas pela Contratante ou pela EMPREITEIRA.

A EMPREITEIRA deve tomar todas as precauçÕes e cuidados no sentido.de
garantir inteiramente a integridade de áreas adjacentes, pavimentações, canalizaçõe'.§,
redes elétricas e ainda a segurança de operários e transeuntes durante a execução de
todas as etapas da obra.

CAPITULO - V

DOS SERVIÇOS A EXECUTAR:

1. Serviços Gerais de Empreendimento

1 .1 . Placa de obra

Deverão ser colocadas placas alusivas às obras e serviços técnicos de terceiros,
correndo os custos por conta dos mesmos, obedecendo a modelos a serem fornecidos
pela Equipe Técnica da Prefeitura.

As placas oficiais, próprias da obra, terão as dimensões, conteúdo e padrão
fornecidos pela Prefeitura, cabendo sua execuçâo e colocação por conta da
Construtora.

A Equipe Técnica da Prefeitura indicará, em campo, os locais adequados para a
colocação das placas.

A placa é composta em chapa de aço galvanizado.

1.2. Ligação predial

O armazenamento e a distriburção de água devem ser dimensionados lev

t"::

A EMPREITEIRA e a única responsável pela segurança, guarda e conservação
de todos os equipamentos, ferramentas e utensílios e ainda pela proteçáo destes e das
instalações da obra. Qualquer perda ou dano sofrido no material, equipamento ou
instrumental, eventualmente entregue pela Contratante à EMPREITEIRA, será avaliado
pela FISCALIZAÇÃO.
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em conta a execução simultânea de operaçÕes que envolvam seu uso, as quantidades
necessárias para consumo e os períodos mais desfavoráveis do seu abastecimento.

A entrada provisória de água deve ser executada dentro dos padrÕes
estabelecidos, cabendo à contratada tomar todas as providências necessárias ao
fornecimento de água.

1.3. Barracão de obra

Canteiro de obras. a locação do canteiro de obras será feita de modo a facilitar o
acesso com a obra propriamente dita e não interferir com as atividades do local. Será
dotado de todas as instalaçÕes que se fizerem necessárias ao perfeito
desenvolvimento dos serviços. Serão providenciadas as ligações provisórias
necessárias ao canteiro de obras, principalmente quanto à água, esgoto e energia
elétrica.

O CONTRATADO providenciará um local para a guarda de equipamentos e
pequenas ferramentas. A construção poderá ser com chapas compensadas resinadas
constituídas de sarrafos e pé direitos necessários para sua sustentaÇão. A cobertura
deverá ser em telha de fibrocimento ou similar. Deverá ter piso argamassado com traço
1:6 (Cimento e areia). É terminantemente proibido cozinhar e aquecer qualquer tipo de
refeição dentro do alojamento. EIe deve ser mantido em permanente estado de
conservação, higiene e limpeza.

2. Demolições

2.1- Demolição de meio-fio

Consiste na retirada de meios-fios e deposição em locais apropriados, a fim de se
evitar obstáculos aos pedestres e veículos, para posterior reaproveitamento ou
transporte

2.2. Demolição de piso de alta resistência

Deverá ser demolido todo piso indicado em projeto, com espessura variável até
í Ocm. Esta demolição pode der realizada de forma manual ou mecanizada, sendo que
esta escolha é de responsabilidade da contratada.

Durante a execução deste serviço, a área perigosa deverá ser sinalizada de forma
adequada, como também deverá ter o seu acesso restrito, permitindo apenas pessoas
com uso de EPI's cabíveis para tal execução.

A contatada deverá promover a limpeza da ârea após a conclusáo deste serviçO,
evitando o acúmulo de entulho.

2.3. Demolição de pavimentação à paralelepípedo

A área do pavimento a ser removido deverá ser demarcada e isolada para evitar
danos aos pedestres e operários.

As peças serão retiradas com o uso de ferramentas adequadas. 1
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3. Serviços Preliminares

3.1. Locação de praças com piquetes de madeira

Serão feitas inicialmente a locaçÕes de estacas, visto que qualquer marcação, irá
ser desmarcada pelo deslocamento de equipamentos mecânicos. O posicionamento
das estacas é feito conforme a planta de locação de estacas.

A locação das estacas e definida pelo cruzamento das linhas fixadas por pregos
no gabarito. Transfere-se esta interseção ao terreno, através de um prumo de centro.

No ponto marcado pelo prumo, crava-se uma estaca de madeira (piquete), com
dimensÕes 2,5x2,5x1 5,Ocm.

Utilizando o gabarito, podemos passar todos os pontos das estacas para o
terreno, utrlizando como já descrito a linha o prumo de centro e estacas de madeira.

3.2. Meio-fio

São dispositivos com a funÇão de limitar a área da plataforma dos terrenos
marginais, principalmente em segmentos onde se torna necessária a orientação do
tráfego como: canteiros centrais, interseçôes, obras de arte e outros pontos singulares.
cumprindo desta forma importante função de segurança, além de orientar a drenagêm
superficial.

Assentamento de meios-fios devem seguir o processo a seguir:
o [Vlaterialização do alinhamento e cota de projeto com a utilização de

estacas de madeira ou de ponteiros de aço e linha fortemente distendida
entre eles;

. Escavação, obedecendo aos alinhamentos e dimensôes indicadas no
projeto;

. Regularização e execução de base de 5,0 cm de concreto, para
regularização e apoio dos meios-fios, nos casos de terrenos sem suportê.é

. H:::iril:Xi]"r"J'o':lurt:' r,u-,ordadas de concreto ou, sraníticas,'dê
acordo com os níveis do projeto;

. Rejuntamento com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.

3.3. Aterro com areia com adensamento hidráulico

As operações de execução de aterros ou reaterros compreendem a descarga,
espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, e
compactação guando prevista em projeto, do material selecionado procedente de
empréstimo de outras escavações, de empréstimos de jazidas ou da própriá
escavação.

Sua execução obedecerá rigorosamente aos elementos técnicos fornecidos pela
Fiscalização e constantes das notas de serviço apresentadas no projeto executivo.

A operação será precedida da remoção de entulhos, detritos, pedras, água e
lama. do fundo da escavação.

Deverá ser feita a determinação da umidade do solo, para definir a necessidade
de aeração ou umedecimento. t--
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Quando necessária, deverá ser procedida, também, a escarificação e ou
umedecimento da camada existente, visando-se sua boa aderência à camada de
aterro. O lançamento do material deverá ser feito em camadas sucessivas, em toda a
largura da seção transversal, e em extensÕes tais, que permitam seu umedecimento e
compactação, quando especificada. A espessura da camada solta (não compactada)
não deverá ultrapassar 0,30 m. Para as camadas finais essa espessura não deverá
ultrapassar 0,20 m.

A homogeneização da camada será feita através da remoção ou fragmentação de
torrÕes secos, remoção de material conglomerado, de blocos ou de matacões de rocha
alterada e de matéria orgânica.

Em caso de aterro e reaterro compactado, todas as camadas do solo deverão
sofrer compactação de maneira conveniente até se obter, na umidade ótima, a massa
específica aparente seca correspondente ao Grau de Compactação de projeto - 95%
ou 100% da massa específica aparente máxima seca (Ensaio de Proctor Normal) -

mais ou menos 3% de tolerância.
Os trechos que não atingirem as condiçÕes mínimas de compactaçáo deverâo ser

escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada 'e novamente
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

Em regiões onde houver ocorrência predominante de materiais rochosos será
admitida a execução de aterros com o emprego destes, desde que previsto em projêtõ,
Deverá ser obtido um conlunto livre de grandes vazios e engaiolamentos. O diâmêtro
máximo das pedras será limitado pela espessura da camada. O tamanho admitido para
a maior dimensão da pedra será de 2/3 da espessura da camada.

Em regiôes onde houver ocorrência predominante de areia será admitida a
execução de aterros com o emprego da mesma, desde que previsto em projeto.

Em casos que requeiram reaterro especial com utilização de areia, deverão ser
observadas as seguintes consideraçÕes:

o A execução deverá obedecer rigorosamente às indicaçÕes de projeto
específico;

. A areia deverá ser limpa, destituída de detritos, com o máximo de 5% de
material passante na peneira 100 e permeabilidade da ordem de'1 X 10-'.

. O material deverá ser lançado em camadas horizontais de espessuras não
superiores a 40cm.

. O adensamento poderá ser mecânico ou hidráulico, ou uma combinação
de ambos os métodos, a critério da Fiscalização.

. Deverá ser dada especial atençâo ao método e à energia de adensamento
a ser empregado caso exista alguma estrutura sob o aterro, visando não a
danificar;

. Em se tratando de reaterro de tubulaçÕes, os tubos deverão estar
lastreados e travados de modo a impedir seu deslocamento durante a

operação.

4. Pavimentação

4.1. Pavimentação em concreto

Tratam-se de pisos executados com argamassas de cimento e areia. A d$Pender

f22
I



2

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

do local onde forem executados, poderão ter acabamento áspero ou liso, apresentando
coloração natural ou com adição de pigmentos.

Poderão ser utilizadas juntas de PVC ou de alumÍnio, formando quadros com
dimensÕes pré-determinadas.

lnicialmente, deverão ser colocadas juntas, formando quadros, com tamanhos
iguais e dimensôes em torno de 1,20 x 1,20m, dispostas de forma homogênea. Estas
juntas servirão de mestras para o acabamento superficial, devendo, portanto, obedecer
aos caimentos necessários. O assentamento das juntas deverá ser feito com
argamassa de cimento e areia, na proporção 1:3 (Traço T1).

Os locais das juntas deverão ser chapiscados e a argamassa de assentamento
terá seção triangular, com a dimensão da base no máximo igual a 5 cm.

Quando plásticas, as juntas deverão ser em PVC, nas dimensÕes de 3 x 20 mm.
Vinte e quatro horas após o assentamento das juntas, a superíície do concreto no
interior dos quadros deverá ser umedecida e chapiscada com argamassa traço T1 (1:3
de cimento e areia), com fluidez necessária para cobrir toda a superfície. O chapisco
será aplicado com escováo ou vassoura de piaçava.

lmediatamente após a execução do chapisco deverá ser iniciado o espalhamento
da argamassa do piso. A argamassa deverá ser colocada dentro dos quadros,
espalhada e sarrafeada com régua de madeira ou alumínio, usando as juntas como
guias

A argamassa será adensada batendo-se energicamente com a desempenadeira
por toda a superfície, evitando-se danrficar as juntas. A superfÍcie será acabada com
desempenadeira de madeira.

Nos pisos indicados em projeto como cimentados coloridos, deverá ser
adicionado pigmento à argamassa, de forma a se obter uma cor homogênea. Os
procedimentos de execuçáo serão os mesmos adotados na conÍecção dos cimentados
lisos.

A cura desta pavimentação será obrigatoriamente feita pela conservação da
superfície, leve e permanentemente molhada durante, pelo menos, 07 (§ete) dias após
a sua execuçâo

4.2. Piso Tátil

Os pisos táteis externos serão no modelo alerta, assentado sobre lastro de
concreto. As placas caracterizam-se pela diferenciação de textura e cor em relação ao
piso adjacente, destinado a construir alerta ou linha de guia, perceptível por pessoas
com deficiência visual.

O piso tátil tem a função de sinalizar perigo ou mudança de direção, com
superÍicie em relevo tronco-cônico. O piso tátil será em concreto com dimensões de 30
x 30 cm, em cores contrastantes dos demais pisos, tanto no piso direcional quanto no
de alerta.

A base de aplicação deve ser o lastro de concreto que compÕe a calçada. A
execução do piso deve estar de acordo com o projeto de arquitetura, atendendo
também às recomendaçóes da NBR 9050 - Acessibilidade a edificaçÕes, mobiliárlo,
espaÇos e equipamentos urbanos.

As placas devem ser assentadas de forma que o sentido longitudinal do relevo
coincida com a direção do deslocamento. Normas Técnicas NBR 9050- Aceslibitidade
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a edificaçÕes, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

5. Mureta

5.1 . Escavação manual

As escavaçÕes para fundações serão em material de 1a categoria e executadas
segundo as cotas, linhas e taludes necessários para poder construir toda a alvenaria de
pedra granítica como são indicados no projeto ou de acordo com as indicações da
Fiscalização.

Todas as operações necessárias à execuçáo do serviço poderão ser efetuadas
manualmente ou por meio de equipamentos mecânicos.

Toda escavaçáo realizada por conveniência da Empreiteira ou em excesso, por
qualquer motivo que não o autorizado pela fiscalização correrá por conta da
Empreiteira, assim como o preenchimento de excesso que deverá ser em concreto de
regularização.

Deverá ainda, a Empreiteira, escavar todas as valas de drenagem adicionais
necessárias para interceptar escoamento a fim de proteger os taludes da escavação.

Todo material proveniente das escavaçÕes será transportado até as zonas dê
bota-fora indicadas pela Fiscalização com distância máxima de transporte de 50 m.

A execução do esgotamento será de responsabilidade da Empreiteira, e deverá
ser continuo e efetuado no mínimo até a pega e o endurecimento da argamassa da
alvenaria de pedra. O controle das escavaçÕes será exercido por verificações das
dimensÕes estabelecidas e pelo nivelamento do Íundo, para efeito de assentamento
das fundaçÕes.

5.2. Concreto Armado

O concreto armado de 15 mpa, fabricado na obra, adensado e lançado, para uso
geral, com formas planas em compensado resinado de 12 mm (5 usos).

Manutenção:
Uma das características do concreto armado é a fissuraçáo um processo

inevitável. "Se náo houver fissuração, não tem como o aço ajudar o concrêto a resjstir
às tensôes. E preciso conviver com isso e o que a norma técnica prega e mantê-las
sob controle e dentro de limites razoáveis".

5.3. Alvenaria de pedra granítica

Deverão ser selecionadas pedras de boa qualidade, nâo se admitindo o uso de
material em estado de decomposiçáo ou proveniente de capa de pedreira.

O assentamento será feito, preferencialmente, com argamassa no traço T4 (1:5
cimento e areia). As pedras serão colocadas lado a lado formando uma camada
horizontal, em seguida, a superfície formada será umedecida em toda a sua extensão.
Será, então, lançàda uma camada de argamassa, de modo a possibili'tar a aderên'cia
com a camada àe pedras subsequente. Os espaços maiores entre as pedras serãô
preenchidos com pedras menores, permitindo um melhor preenchimento, dos vaiíos
entre elas, aumentando, assim, a segurança da estrutura
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5.4. Alvenaria de bloco cerâmico

As serão executadas em alvenaria de blocos cerâmicos com dimensÕes
9x19x24cm, aparente, e= 0,09 m, para acabamento com revestimento externo/interno
em chapisco e reboco, com fiadas niveladas, alinhadas e aprumadas, com juntas
horizontais contínuas de espessura 0,020m, e verticais descontínuas.

As paredes serão chapiscadas com argamassa de cimento e areia regular, com
espessura de 0,009m (nove milímetros), e receberáo reboco desempenado e feltrado
(massa única) de argamassa de cimento e areia média, com espessura Íinal de 0,015m
(quinze milímetros).

5.5. Chapisco

A argamassa de chapisco deverá ser preparada de acordo com as
recomendaçÕes constantes nesta Especificação, ou seja, conforme os traços T1 (uma
parte de cimento: três partes de areia média), T2 ou T3 (1 de cimento: 3 de areia média
+ aditivo)

O chapisco deverá ser aplicado sobre qualquer base a ser revestida.
Produtos adesivos poderão ser adicionados à argamassa de chapisco, paia

melhorar as condiçÕes de aderência, desde que compatíveis com o cimento
empregado e com o material da base (Traço T2).

Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos,
eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a
aderência.

Os processos para limpeza da base poderâo ser os seguintes:
. Para remoção de pó e de materiais soltos - Escovar e lavar a superfície com

água ou aplicar jato de água sob pressão.
. Para remoção de óleo desmoldante, graxa e outros contaminantes gordurosos -

Escovar a superfície com solução alcalina de fosfato trisódico (309 de Na3PO4 em um
litro de água) ou soda cáustrca, enxaguando, em seguida, com água limpa em
abundância. Pode-se, ainda, saturar a superfície com água limpa, aplicar solução de
ácido muriático (5 a 10% de concentração) durante cinco minutos e escovar em
ab u nd ân cia.

Poderão ser empregados, na limpeza, processos mecânicos (escovamento com
escova de cerdas de aço, lixamento mecânico ou jateamento de areia) sendo a
remoÇáo da poeira feita através de ar comprimido ou lavagem com água, em seguida.

Quando a base apresentar elevada absorção, deverá ser pré-molhada
s uíicie nteme nte.

A execução do chapisco deverá ser realizada através de aplicação vigorosa da
argamassa, continuamente, sobre toda a área da base que se pretende revestir.

Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura deverá ser
feitaatraVéSdeumedecimentosperiódicos,estabelecidospelaFiscalização.

5.6. Reboco

A argamassa de emboço / reboco deverá ser preparada de acordo com as

i-
recomendaçÕes constantes nesta Especificação

25



@ J

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DrvrsÃo DE LrcrTAçÕEs E CoNTRATOS

O procedimento de execuçáo deverá obedecer ao previsto na NBR 7200 -
Revestimentos de paredes e tetos com argamassas - materiais, preparo, aplicação e
manutenção. A areia a ser utilizada deverá ser espalhada para secagem. Em seguida,
será peneirada, utilizando-se peneiras cujos diâmetros seráo em função da utilização
da argamassa.

A base a receber o emboço / reboco deverá estar regularizada. Caso apresente
irregularidades superficiais superiores a 1Omm, tais como depressÕes, furos, rasgos,
eventuais excessos de argamassa das juntas da alvenaria ou outras saliências, deverá
ser reparada, antes de iniciar o revestimento.

Os rasgos efetuados para a instalaÇão das tubulaçôes deverão ser corrigidos pela
colocação de tela metálica galvanizada ou pelo enchimento com cacos de tr]olos ou
blocos. O emboço / reboco dêverá ser iniciado somente após concluídos os serviços a
seguir indicados, obedecidos seus prazos mínimos:

. 24 horas após a aplicação do chapisco;

.4 dias de idade das estruturas de concreto, das alvenarias cerâmicas e de
blocos de concreto.

O plano de revestimento será determinado através de pontos de referências
dispostos de forma tal que a distância entre eles seja compatível com o tamanho da
desempenadeira, geralmente régua de alumínio, a ser utilizada. Nesses ponto§.
deverão ser fixados cacos planos de material cerâmico ou taliscas de madeira usandô,
se, para tanto, argamassa idêntica à que será empregada no revestimento.

Uma vez definido o plano de revestimento, deverá ser feito o preenchimento das
faixas entre as taliscas, empregando-se argamassa, que será sarrafeada, em següida,
constituindo as "guias" ou "mestras".

A superfície deverá ser molhada e, a seguir, deverá ser aplicada a argamassa de
emboço, com lançamento vigoroso, com auxílio da colher de pedreiro ou através de
processo mecânico, até o preenchimento da área desejada.

Estando a área preenchida por argamassa, deverá ser feita a retirada do excesso
e a regularização da superfÍcie, pela passagem da desempenadeira ou régua.

Em seguida, as depressÕes deverão ser preenchidas mediante novos
lançamentos de argamassa, nos pontos necessários, repetindo-se a operação até s-ê

conseguir uma superfície cheia e homogênea.
Os emboços / rebocos só serão executados depois da colocação dos marcos das

.:o"n"o",ill",',1X,'ff:'i,i:*::J:':n"irTí:";idróruso 
na masseira será objeto àe

cuidados especiais, no sentido de evitar-se a precipitação do hidrofugante.
Como esse componente do reboco apresenta dificuldades em misturar-se com a

água, o amassamento será enérgico, de forma que haja homogeneização perfeita no
produto f inal.

Na aplicação do emboço / reboco hidrófugo será evitado o aparecimento de
fissuras que venham a permitir que as águas pluviais atinjam a alvenaria.

Quando houver possibilidade de chuvas, a aplicação do emboço / reboco externo
não será iniciada ou, caso 1á o tenha sido, será ordenada a sua interrupção.

Na eventualidade da ocorrência de temperaturas elevadas, os emboços / rebocos
externos executados em uma jornada de trabalho terão as suas superflcies molhadas
ao término dos trabalhos.

As paredes destinadas a servir de substrato para laminados plásticos, plqcaS de

r
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cortiça e pinturas a base de epóxi e de poliuretano receberáo emboço / reboco com
argamassas pré-fabricadas (industrializadas).

6. Pintura
6.1. Pintura para Exteriores

As paredes externas serão lixadas, aplicado uma demão de selador acrílico, duas
demãos de massa acrílica e duas demãos de tinta PVA látex convencional para
exteriores. conforme fiscalização.

O preparo da superfÍcie a receber a caiação consistirá apenas no lixamento leve
para remoção de grãos de areia soltas e posteriormente abanamento.

A primeira demão "primer" será bastante fluida e consistirá na diluição de um litro,
do produto referido em 0,30 litros de água. A demão de primer será aplicada, com
brocha, no sentido horizontal.

Seca a primeira demão, procede-se à aplicação da segunda, agora no sentido
vertical.

No preparo da segunda demão será diluÍdo um litro do produto em 0,10 litros de
água

Caso o recobrimento não tenha sido satisfatório a critério da fisêalização, será
aplicada uma terceira demão, após seca a segunda, agora no sentido horizontal.

O preparo da terceira demão será idêntico ao da segunda demão.
O aceite da pintura flcará a critério da fiscalização, podendo o número de demãos

serem acrescido e a reconstituição da pintura ficando por conta da empreiteira.

6.2. Demarcação de pavimentos

As sinalizaçÕes horizontais serão pintadas com tinta retro refletiva à base de
resina acrílica com microesferas de vidro. em uma demão.

6.3. Gaiação de meio-fio

Consiste na execução de uma pintura com tinta à base de "CAL" sobre o meio Íio
A pintura do meio fio deverá ser executada por meio manual e por pessoal habilitado
Os serviços de pintura serão medidos por metro linear aplicados no meio fio.

7. Bâncos

7 .1. Bancos

Os bancos deverão ser executados conforme o projeto, usando concreto armado.
Os demais bancos serão de pré-moldados e com encosto.

8. Paisagismo

Os trabalhos de plantio devem ocorrer na seguinte sequência
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a

b
c
d

Preparar o solo com no mínimo 20 dias de antecedência;
Abrir covas para árvores e palmeiras;
Testar a drenagem natural, preenchendo as covas com água;
Plantar as árvores e palmeiras;
Tutoras árvores e palmeiras;

f) Plantar os arbustos;
S) Plantar gramados e forrações;
h) Regarabundantemente.

As mudas deverão ser colocadas nas covas na posição verttcal (raízes para baixo
e copa/folhagem para cima) de tal modo que as raízes fiquem livres e que a base da
muda fique no nível dese.jado.

A terra vegetal deve ser cuidadosamente espalhada em torno das raízes para que
o ar permaneça disseminado no solo após o preenchimento da cova.

9. Alambrado com tela de arame

10. Diversos

10.1 . Lixeira

Lixeira em fibra de vidro, com capacidade de 50 litros, com suporte (poste);

10.2. P|aca de inauguração

Placa de inauguração de obra em alumínio, com dimensÕes de 0,50x0,70m

1 1 . Rampas para passagem de pedestre

Travessias de pedestres - em concreto simples usinado Íck = 21 Mpa, com a
parte superior nivelada com os passeios a que servem e com pintura das faixas em
resina acrilica com aplicação de microesferas, rampa pintada na cor amarela, contendo
em cada extremidade o piso tátil de alerta.

12. lluminação
12.1. Quad ra

Possuirão montantes verticais em tubo de ferro galvanizados com bitola de 2"
(duas polegadas) e montantes horizontais em tubo de ferro galvanizados com bitola de
2" (duas polegadas) altura de 4,00m nas partes atrás das traves de futebol e nas
laterais da quadra, chumbados, com altura de 0,60m (sessenta centímetros), com
montantes verticais a cada 2,50m (três metros) e travamentos nas extremidades, Coin
aplicação de anticorrosivo (whasiprime), e pintura esmalte sintético brilhante. A tela
metálica a ser utilizada será de arame galvanizado, e fio 12 BWG, malha 2 112",

revestido em PVC e fixada nas extremidades dos tubos através amarraçáo com arame
galvanizado Íio 14 BWG, conforme especificação em projeto.

F
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Serão executadas de acordo com o projeto especifico, atendendo às normas da ABNT,
conforme indicado em projeto

Os circuitos que alimentaráo a quadra de esportes deverão ser totalmente independentes,
dotados de sistema de proteçáo através de 01 disjuntores bifásicos de 10A, conforme diagrama
unifilar em projeto.

A ligação entre os refletores da quadra e o quadro de distribuição far-se-á através de cabo com
3 vias de 4mm'

Onde a tensâo Íor 127V a ligação será feita por duas fases diferentes e um terra, totalizando
uma tensâo de 220V que alimentará os refletores.

Serão utilizadas caixas de passagem com dimensÕes de 30x30x30cm, em alvenaria revestida
e impermeabilizada, em todos os pontos de mudança de direçáo dos eletrodutos, bem como para
dividi-las em trechos, não superiores a 6Om. Os dutos seráo assentados de modo a resistirem aos
esforços externos, tendo-se em vista as condiçôes próprias do terreno, devendo ser envelopado em
todos os trêchos.

Serão utilizados refletores em LED com potência de 100W,220v, teráo corpo de alumÍnio de
alto rendimento luminotécnico.

A interligaçâo entre a primeira caixa de passagem e o quadro de distÍibuiçáo deverá ser feita
por eletrodutos de PVC rígido roscável, com diâmetro de 3/4" polegada.

O quadro de distribuiçáo deverá ser de 3 divisóes sem barramento, para que possa comportar
os 3 disjuntores monofásicos dimensionados conforme proleto êlétrico.

12.2. Praça
12.2.1. Pontos de luz e acessórios

Luminária em LED para iluminaÇáo pública

Lumanária LED, de 30W e 120W, AC, Ientes em policarbonato, corpo de alumínio inietado,

220V, Íalo( de potência mínimo de 0,97, temperatura de cor 5700K, vida Útil de 50.000 horas, com 5

anos de garantia, DPS 10KV, com no mÍnimo lP 65, índice de reproduÇão de cor (lRC) 70% e
eficiência luminosa de no mínimo 90 lm/VV, atendendo aos testes do LM79

Exemplo de um dos tipos de luminária em LED para iluminaçáo pública

Í#if,ffi
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12.2.2. Suporte para luminárias

Suportes para instalaçáo e fixaçáo de luminárias em topo de poste, com diâmetros de 60 a
115mm, produzidos com tubos de aço SAE10í0/1020, para montagem de postes de aço ou concreto.
A parte central suporta os braços que podem ter configuÍaçÕes diferentes entre uma e quatro
luminárias e possuem espaço suficiente para conexão e passagem dos cabos de ligação. A fixaÇáo
ao topo do poste e Íeita por parafusos de aperto que asseguram a permanência do conjunto na
posiçâo original da instalaçâo.

Aplicado em sistemas de iluminaÇão de vias públicas, ruas, praÇas, parques, pátios industriars,
condomínios, etc.

12.2.3. Poste cônico

Poste cônico continuo em aço galvanizado, teto, flangeados, com alturas de 3,20 (total, útil
2.50m), I e'12 metros

Características:

- Atende a norma NBR-14744

- Tratamento por galvanização a fogo, conforme norma NBR-6323

- A fixação dos postes pode ser através de flange com chumbadores ou engastados no solo.

- Acabamento: galvanizado a fogo e a pedido, pintado na cor desejada.

O poste Cônaco Contínuo é fabricado em chapa de aço SAE 1010/1020 dobrada em prensa no
formato de cone de seção circular com solda longitudinal por processo automático.

12.2.4. Condutos e condutores

12.2.4.1. Condutos

Todos os eletrodutos a serem utilizados deverâo ser de PVC, antichama, de marca com
qualidade comprovada e resistência mecânica mínima de 320 N/scm para dutos corrugados e estar
de acordo com as noÍmas IEC-614, PNB-115, PBE-183 e PM8-335.

12.2.4.2. Condutores

Os condutoÍes serão de cobre eletrolitico de alta pureza, tensão de isolamento
450/750visolados com composto termoplástico de PVC com características de náo propagaçáo e
auto extinçáo do fogo (antichama), resistentes a temperaturas máximas de 70oC em serviço contlnuo,
'100oC ern sobrecarga e 160'C em curto-circuito. Devem atender às normas NBR-6880, BR-6148
NBR-6245 e NBR-6812

30

t

r



@, 0

,r#.ffi'
ESTADO DE SERGIPE

uuHrcÍpro DE ARErA BRANcA
orvrsÃo or lrcrraçÕes E coNTRATos

Os condutores instalados em eletroduto diretamente enterrado no solo, terão tensão de
isolamento 0,6/1kV, encordoamento classe 2, conforme norma de fabricação NBR 7288.

A bitola minima para os condutores será para circuitos de Íorça de 2,5mm'e circuitos de
iluminaçào 1,5 mm'?.Para todas as bitolas deveráo ser utalizados cabos elétricos, ou sêja, condutores
Íormados por fios de cobre, têmpera mole-encordoamento classe 2.

Os cabos deveráo ser conectados às tomadas com terminais pré-rsolados tipo anel ou pino e
conectados aos disjuntores com terminais pré-isolados tipo pino. Todos os condutores deverâo ser
identificados com anilhas, numerados conÍorme o número do circuito.

Padronizaçáo das cores

12.2.5. Procedimento de emendas

A decapagem das extremidades dos condutores deve ser feita com ferramentas apropÍiadas, e
de um tamanho mínimo de 40 vezes a bitola do fio. Num fjo de 2,smm de diâmeÍo. por exemplo, c
tamanho mínimo a ser decapado em cada ponta é de 10cm para garantir firmeza e melhor
condutibilidade do circuito.

Nunca utilize estilete para desencapar fios numa emenda por derivação, pois é um instrumento
flexível e muito frágil, inadequado para trabalhos robustos. Caso nâo possua uma ferramenta
especializada, utilizê um canivete para esse fim.

Para isolar bem uma emenda, recomenda-se enrolar uma massa de fita isolante igual à

espessura da isolaÇão do próprio fio. Usar pouca fita pode levar à deterioração prematura dessa
lnstalação, especialmente se os condutores náo estiverem bem dimensionados e houver
sobreaquecimento.

Utilize sempÍe o alicate universal paÍa lazeÍ um aperto depois de concluir a emenda
a não deixar pontas salientes capazes de Íurar a isolaÇêo.
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Para finalnação de enendas cotn lrcs rígdos. recomeúa-se uso cíe- rrots arcâÍes
urtversa,s para garantÍ mais fimeza

No caso cabo flexível, nunca torça os filamentos antes de fazer a emenda. lsso prejudica a
condutibilidade pois provoca menos contato.

Assn cona Do Íio íigido postcione os cotldlttores com am ângulo de llV trcÇanda as
ponlas corr os dedas sempre no /7Êstno sentido e manlendo esse ângulo
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Deve-se fazer a soldagem das emendas elétricas sempre que for possivel, para maximizar a
íesistência mecânica e a condutividade, já que o estanho usado na solda funciona preenchendo
todos os espaÇos deixados pelo trançado da emenda.

Após a solda e obrigatório o uso de fita de auto fusão. A Fita de auto fusáo cria uma conexáo
segura e fiÍme, fundindo-se a ela mesma. Pode ser alongada em até 100% para proporcaonar
isolaÇão inviolável. E resistente à umidade e as propriedades físicas e elétricas não sáo afetadas pelo
grau de alongamento.

Apôs a fita de auto fusão, usa-se tambêm a Íita isolante comum para melhor adesáo ao
condutoí

Conectores e terminais de compressâo, em cobre eletrolitico, com acabamento estanhado.
com baixa resistência ao contato.

Os cabos multiplexados para 0,6/1kV sáo construÍdos a partir da reuniáo de um, dois ou três
condutores Íase asolados ao redor de um condutor neutro de sustentação.

Condutor formado por fios de alumínio'1350, de têmpera H14 ou H'16, conforme NBR 5118.

Pode ser de seçáo maciça, ou se.,a, composto por um único fro, ou cje seção circulaÍ
compactada

A resistência à tração mínima do côndutor de alumínio é de 105 Mpa \ .
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A isolação é constituída por composto extrudado de polietileno termoplástico (PE) para
temperaturas de operaçáo do condutor de o 70"C, ou por composto termo fixo de polietileno
reticulado (XLPE) para as temperaturas de operaÇão dê condutor de gooc.

O condutor neutío de sustentaçáo pode ser formado por fios de alumínio 1350, de têmpera
H19, sem alma de aço (tipo CA), ou com alma de aço (tipo CAA). Poderá ser construÍdo também com
fios de alumínio liga 6201-T81 (tipo CAL).

Cabos de cobre nus é composto por fios de cobre nu meio duro ou duro, dispostos em coroas
concêntricas sendo a última coroa aplicada à êsquerda.

Os cabos de cobre sáo pro.ietados de acordo com â NBR 6524, empregados principalmente.
em linhas principalmente, em linhas aérêas para transmissão e distribuiçâo de energia, podendo ser
usado também para malhas de aterramento

12.2.6. Aterramento

A malha de aterramento será composta pela instalação de hastes de aterramento em linha,
interligadas e distanciadas entre si de 3 metros, sendo a haste de características mínimas de O5i8" x
2A4m, lipo Copperweld.

Na primeira haste haverá uma caixa de inspeção de 30x30x40 cm, paÍa verificação e inspeção
do aterramento.

A ligaÇão com a Íede será através do neutro, sendo que a conexão deverá ser bem firme.

A ligaçâo do condutor com a haste deverá ser com solda exotérmica.

A resistência máxima deverá ser de 25 Ohms, e se necessário for, dever-se-á aumentar o
número de hastes ou tratar o solo para respeitar tal valor.

A malha de aterramento deve ser instalada em vala de no mínimo 50 cm de profundidade na
qual serâo interligadas as hastes de aterramento, através de condutores de 50 mm'zde cobre nu
Deve possuir caixa de equalizaçáo, BEP, quando necessário, e interligar o sistema de aterramento ao
barramento de proteÇão do quadro de distribuiÇáo geral de baixa tensáo.

12.2.7. Exigênciasdaconcessionária

Os eletrodutos deverão ser firmemente atarÍaxados ao quadro de medição, por meio de bucha
e arruela de aluminio.

lnstalaÇÕes

Na instalação deve-se tomar cuadado para não danificar o isolamento dos fios durante a

enÍraÇáo e o descascamento para emendas e ligaçÕes.

Os eletrodutos deverão ser instalados de modo a não formar cotovelos, pois isto prqudica a
passagem dos condutores elétricos. Recomendamos a utilizaçâo de curvas ou caixas de passagem.

Todas as emendas seráo feitas nas caixas de passagem, de tomadas ou de interruptores e
devem ser isoladas com Íata isolante de boa qualidade. Náo serão permitidas, em nenhum caso,
emendas dentro dos eletrodutos.

Todos os quadros de distribuiÇão, caixas de passagem, caixas dos medidores, quadros de
comandos, motores elétricos e demais partes metálicas, deverâo seÍ devidamente aterrados.
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ANEXO II

CARTA-PROPOSTA (N4odelo)

Ao
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
ESTADO DE SERGIPE

Ref.: Tomada de Preços no 09/2018.

Prezados Senhores,

Pela presente submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitação emv epigrafe, declarando que:

> Executaremos as obras e os serviços objeto da Tomada de Preços no 09/2078, pelo preço
de R$ (por extenso), no prazo máximo de ....... (.........) meses vinculado,
exclusivamente ao cronograma físico-financeiro, incluído neste, a mobilização, cujo prazo
será contado a partir da data da assinatura deste Contrato e recebimento da respectiva
Ordem de Serviço a ser emitida pelo Município, ao tempo em quei assume inteira
responsa bilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verifacados na
elaboração da p roposta;

/- l4anteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sescenta) dias consecutivos,
contados da data de recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial,
aceitando que, ocorrendo recurso de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais
impugnações, bem como de julgamento das propostas comerciais e de suas eventuais
impugnações, durante o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da
proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo desses recursos;

- Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnlca e administrativa que forem necessários

- à perteita execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos,
bem como da fiscalização do Município;

- Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações
técnicas, assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realiTação dos
trabalhos, de conformidade com as normas e padrões desse Município.

Atenciosamente,

de 2018.

(Nome e assinatura do representante legal)
(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)

Nome da Empresa:
Endereço:
CEP: k
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AN EXO III

oeclannçÃo DE vrsrrA Aos LocArs ol execuçÃo DAs oBRAs E Dos sERvrços
E DE RECEBTMENTo Dos DocuMENTos oa trcrraçÃo (N4odeto)

, inscrito no CNPI no 

-, 

por intermédio de seu
Representante devidamente nomeado, o (a) Sr, (a) _, DECLARA que
recebeu do Município toda a documentação relativa à Tomada de Preços nc 09/2078,
composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que visjtou o local onde se realizarão a

execução das obras e serviços objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas
v as condições e eventuais dificuldades para a boa execução das Obras e dos Serviços, como

mão de obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições do terreno e
acessos, condições geológicas, morfológicas, edafológicas, climatológicas, etc.

de de 2018,

(Nome, assinatura e carimbo do Representante)

\
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ESTADO DE SERGIPE
uururcÍpro DE ARErA BRANCA

orvrsÃo oe lrcrraçõrs E coNTRATos

AN EXO IV

PLANILHA DE PREçOS DA LICITANTE

Tomada de Preços no 09/2018.

(No sistema ORSE, a LICITANTE deverá delinear a formação do seu preço, obedecendo,
taxativamente, a itenização da planilha de preços do Município)
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ANEXO V

PRocURAçÃO (modelo)

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuraçâo
em seu nome (nome, endereço/razão social, etc.)).

OUTORGADO: ( Represe nta nte devidamente q ua lificado).

OBJETO: Representar a Outorgante na Tomada de Preços no 09/2018.

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de
v abertura de documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas e

documentos, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao
direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e
fiel cumprimento do presente mandato.

,_de de 2018.

(Nome, assinatura e carimbo do Representante)
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AN EXO VI

orcuaneçÃo DE EMPREGADoS MENoRES (modelo)

o ec lanaçÃo

Ref.: Tomada de Preços no 09/2018 - t"lunicípio de Areia Branca

inscrito no CNPJ no _, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
portador da Carteira de Identidade no e do CPF no , DECLARA,

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoitov anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: empreqa menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

,_de

(Nome, assinatura e carimbo do Representante)

(ObsZrvgSáp; em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

de 2018.
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AN EXO VII

DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE E LIBERAçÃO AMBIENTAL (MOdEIO)

, inscrito no CNPI no por intermédio de seu
portador da Carteira de Identidade no

, DECLARA, para os devidos fins de
representante legal o (a) Sr. (a)

e do CPF no
direito que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio
ambiente em nível federal, estadual e municipal; que tomou conhecimento das restrições,
normas e proposições relativas à preservação do meio-ambiente do local e região onde se
realizarão os serviços objeto desta licitação; que assume a responsa bilidade de obediência à
legislação, às normas expllcitadas pelo MUNICÍpIO DE AREIA BRANCA, e pelos órgãos
específicos de controle ambiental; que se responsabiliza pela elaboração do relatório de
impacto de meio-ambiente e pela execução dos serviços objeto desta TOMADA DE PREçOS,
bem como se responsabiliza ainda pela autorização dos serviços e demais requisitos
necessários à regulamentação dos serviços e das ações previstas na legislação e nesta
licitação, caso seja isso necessário.

Declaram, também, que assumem sem repasse ao MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, toda
a responsa bilidade por danos e ônus, que venham a ser associados aos serviços licitado
motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração.

(data )
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de ldentidade - n". e órgão expedidor)
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AN EXO VIII

oeclanaçÃo DE DrspoNrBrLrDADE eARA A execuçÃo Do oBJETo Do coNTRATo
( tYodelo)

Ref.: Tomada de Preços no o9l2018 - tqunrcÍpro DE AREIA BRANCA

inscrita no CNPJ no

, portador da Carteira de Identidade no

, DECLARA que se responsabiliza pela

, por intermédio de seuv representante legal o (a) Sr. (a)
e do CPF no

sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato decorrente do presente
procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei no 8.666/93.

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)
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ANEXO IX

DECLARAçÃO DO RESpONSÁVEL TÉCNTCO (modelo)

Ref.: Tomada de Preços no o9l2018 - MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA.

inscrita no cNpl no , por intermédio de seu
representantelega|o(a)Sr.(a)-,portadordacarteiradeIdentidadeno

e do CPF no DECLARA que , Sen hor
, (brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), portador do registro no

no CREA' e integrante do seu QUADRO PERMANENTE na qualidade de
conforme comprova mediante documentação exigida pelo Edital

(item 8.3.2.2), em anexo, situação essa pela qual o mesmo aceita participar da licitação
Tomada de Preços no 09/2018, na qualidade de Responsável Técnico.

(data )
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)

coNcoRDo em Participar da Tomada de Preços no 09/2018, na qualidade de
RESPONSAVEL TECNICO.

(nome do profissional)
Registro no .. .........../D - CREA-
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ANEXO X

oeclanaçÃo DE supERvENrÊncra DE FATo rMpEDrrrvo (r'4odeto)

Ref.: Tomada de Preços no 09/2018 - MUNICIPIO DE AREIA BRANCA

inscrito no CNPJ no , por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr.(") _, portador da Carteira de Identidade no

r- e do CPF no , DECLARA sob as penas da lei, que, até a presente data, ine"lst".
fatos impeditivos para sua habilitaÇão, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar
e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar
com as Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de
decla ra r ocorrências posteriores.

( loca I e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)
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ANEXO XI

M I N U TA - CONTRATO N o_/2018

CONTRATO DE E|tIPREITADA POR PREçO GLOBAL,
QUE ENÍRE SÍ CELEBRAM, OE UM LADO, O
MUNICIPIO DE AREIA BRANCA, ESTADO DE
SERGÍPE E, DO OUTRO, A EMPRESA
DECORRENTE DA TOMADA DE PREçOS NO 09/2O1A

O MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPI sob o no 13.100.995/OOOL-}4,
localizado à Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. ALAN ANDRELINO NUNES
SANTOS, brasileiro, solteiro, advogado, portador do RG no 3.27L,L29-8 SSP/SE e do CPF
no 036.219.265-00, residente e domiciliado em Areia Branca/SE; e a

inscrita no CNPJ sob o no _, com sede na
doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada por
e do CPF no

brasileiro(a), portador(a) do RG no _ SSP

, residente e domiciliado(a) à
celebram o presente Contrato de Empreitada por Preço Global, decorrente do Processo
Licitatório no 09/2018, modaljdade Tomada de Preços, que será regido pela Lei no 8.666/93
e suas alterações, Lei Federal no 10.192l01 e as Cláusulas e condições elencadas:

CLÁUSULA I - DO OBJETO (art. 55. inciso L da Lei no 8,666/93)
O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada em
Obras e Serviços de Engenharia para realizar obras de reforma em diversas praças
públacas deste Município, conforme o Anexo I - Projeto Básico.

Parágrafo único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observados, integralmente, o Edital e seus anexos e a proposta
elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, passando
tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de
d ireito.

- clÁusulÂ SEGUNDÀ - Dr} RFGTMF DF EXEC UCAO íârt- 55, inc tso II. dâ Lei no
8.666/93)
A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por
Preço Global.

al Àttsl À TFPaFTPÀ rtô DpFaít nas corunrrôFc rrF DÂGÂMFNTô íãÊ Eq
inciso IIL da Lei no 8.666/93)
Pela perfeita antegral execução deste Contrato, o I4unicípio, paqará à Contratada o valor
g lobal de Rg

§10 - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada,
após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de ate 30 (trinta)
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à
q u itação:

I. Nota fisca l;
II. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e termo

de recebimento provisório da obra, para a parcela final;
III. Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além
das Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT, atualizadas.
§2o - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em
Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de

).
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conformidade com o Cronograma Físico- Fina nceiro apresentado pela licitante ou/ no caso de
Íatura única, após a conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscalização do lu'lunicípio, para análise e aprovação e
posterior encaminhamento ao Município para pagamento da execução dos serviços, que
disporá de ate 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
§4o - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do lvlunicípio dos serviços faturados, será
de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu indeferimento;
§50 - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenização
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de
cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo

. Governo Federal, na forma do art. 40, XIV, "c" da Lei no 8.666/93;
§60 - Os preços contratados, em moeda correntê brasileira, serão irreajustáveis
pelo período de 12 (dozê) meses, contados desde a assinatura do contrato;v §7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei
no 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a finalidade de cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporçâo e
periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e
Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que
compatÍvel com o preço de mercado, na forma do art. 40, XI da Lei no 8.666/93;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da Contratada, os reajustes serão
calculados ate o mês previsto no Cronograma físico-fina nceiro, para o evento gerador do
fatu ra me nto;
§9o - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos:

I. Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de
qualquer forma, prejudicar ao Município;
II. Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município por conta do

Contrato;
III. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos demais
Anexos deste Ed ita l;
IV. Erros ou vícios nas faturas.

§1Oo - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquelev que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
interestad ua l.

cLÁusuLA oUARTA - DA VIGÊNCrA íArt. 55, inciso rV. da Lei no, a.666/93)
O prazo máximo de execução das obras, objeto deste Contrato, será de XXXXX meses,
contados a partir da emissão e do consequente recebimento da Ordem de Serviço pelo
licitante vencedor. A vigência contratual será de XXXXX meses, contados da assinatura do
presente termo, e poderá ser, excepciona lmente, prorrogado na ocorrência de algumas das
hipóteses, de acordo com o art. 57, §10 da Lei no 8.666/93:Alteração do projeto ou
especificações, pela Ad m in istração;

I. Superveniênc,a de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
II. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e

no rnte resse da Administração
III. Aumento das quantldades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei no 8.666/93 e fixados no Contrato;
IV. Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrênciai i

[-
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v. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§10 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo,
devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do
§20 do art. 57 da Lei no 8.666/93.
§20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente no Município, e considera r-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

ULA IN NT RIA a rt. in da i no
8.666/93)

v Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão
s!!e!!-ae.tEç& o amentária abaixo es ecificada:or c

UNIDADE
OçAMENTÁTIA

FONTE DE
RECU RSOS

1531 1028 1001/1940

cLÁusuLA sExTA - DA GARANTIA (art. 55, inciso VL da Lei no.8.666/93).
No ato do pagamento da 1a fatura, a Contratada apresentará ao Município garantia de
execução contratual correspondente a 5olo (cinco por cento) do valor contratado, de acordo
com o art. 56 e §2o da Lei no 8.666/93. A garantia contratual de que trata esta Cláusula
poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas adiante descritas, com validade
do prazo contratua l.

§10 - São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1o da Lei no 8.666/93:
I. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a

Forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
II. Seguro garantia (deverá a seguradora expedidora da apólice possuir ràgistro na

SUS E P);
III. Fiança bancária (deverá a instituição expedidora da fiança possuir registro no Banco
Central do B rasrl).
§2o - A qarantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas,
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso;
§3o - A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em poupança do Banco do
Estado de Sergipe S/A, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira,
de acordo com o art. 56, §4o da Lei no 8.666/93;
§4o - Depois da aceitação definitiva dos serviços e obras contratados, expedido o
correspondente Termo de Recebimento Definitivo pelo Município, será devolvida a garantia,
no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da
Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4o da Lei no
8.666/93;
§50 - Se o valor global da proposta da Contratada for inferior a 80o/o (oitenta por cento) do
menor valor a que se referem os itens a e b do §1o do art. 48 da Lei no 8.666/93, será
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as
modalidades previstas no §1o do art. 56 da Lei no 8.666/93, igual à diferença entre o valor
resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta, na forma qo art. 48, §20
da Lei no 8.666/93. 

I

Y60
I
t

AçAO CLASSIFICACAO
ECONOMICA

4490.51.00



\*t
@

@ 0

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

CLÁUSULA SÉTIMA - Do DIREITo E RESPoNSABILIDADE DAs PARTES (aTt. 55,
inciso VII e XIII. d a Lei no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

I. Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e
a efetividade na realização dos serviços prestados;
IL Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada;
III. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamênto, supervisão e
controle do objeto deste Contrato;
IV, Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
V. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;\7 II. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério

do município, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, até os
limites fixados no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93;
IIL Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
IV. Assumir inteira e exclusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as obrigações

decorrentes da execução deste Contrato seja essas de natureza trabalhista, previdenciária,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Município, relativamente a esses encargos,
inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;

V. Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas
todas as ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado
semanalmente pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
VI. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Parágrafo Único - Será assegurada ao lYunicípio a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, com p romete ndo-se a Contratada a fornecer inFormações, dados e elementos
que lhe forem requisitados pela Contratante.

CLAUSULA OITAVA - DAS MULTAS E PENALI DADES íArt. 55. inciso VIL da Lei no
8.666/93)
Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 01%
(um por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de
cada um dos prazos parciais previstos no cronograma físico-fina nceiro, e desde que a
motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do
atraso for aceita pela fiscalização da Contratante. O atraso superior a 30 (trinta) dias
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato.
§10 - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à

Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.
§20 - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:

I. Não executar as obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas
vigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;

III. Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10o/c (dez por
cento) do valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia
a u torização da Contratante.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando c atraso na
entrega da obra contratada decorrer de:

I. Período excepcional de chuva; l
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II. Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contrata nte;
Iu, Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer
inadimplemento contratual que possa ser responsa bilizada a Contratada, e, ainda, em caso
de inexecução, total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as
seguintes sanções, previstas no art- 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem
prejuízo de perda da garantia prestada:

I. Advertência;
II. Multa de 01o/o (um por cento) por dia, até o máximo de 10olo (dez por cento) sobre o

valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
III. I\4ulta de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
IV, Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§5o - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho
no prazo estabelecido, conforme estabelece o art, 64 da Lei no 8.666/93. O valor da multa,
neste caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado.
§60 - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará suà rescisão,
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei no 8.666/93.

cLÁusuLA NoNA - DA RESCTSÃO íart. 55. inciso VrII. da Lei no 8.666/93)
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei no 8.666/93, na forma do art. 79 da
mesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art.78
da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 do
art. 79 do mesmo diploma legal.

-D DIRE D N
(Art.55, inciso IX, da Lei no 8.666/93)
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstag no artigo
B0 da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA LEGISLACAO APLICAVEL A EXECUCAO DO
CoNTRATO E OS CASOS OMTSSOS íart. 55. inciso XIL da Lei no 8.666/93).
O p resente Contrato fundamenta-se:

I. Nos termos da Tomada de Preços no 09/2018 que, simu ltaneamente:
a. Constam do Processo Administrativo que o originou;
b, Não contrariem o interesse público;

II. Nas demais determinações da Lei 8.666/93;
III. Nos preceitos do Direito Público;
IV. Supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do

Direito Privado.
Parágrafo Únlco - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, nà ocasião,
Termo Ad rtivo. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO (Art.
67, Lei no 8.666/93).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica designado o servidor

deste Orgão,- CPF no lotado na
para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
§10 - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
ga ra ntir a qualidade desejada;
§20 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsa bilidades
co ntratua is;
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem
pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
responsa bilidad e as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros
com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na
execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA OUARTA - DO RE EBIMENTO DA OBRA íArt. 73. Lei nO

8.666193)
Em consonância com o art. 73,I da Lei no 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido:
a. Provisoria mente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circu nsta nciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do
Contratado;
b. Defin itiva mente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circu nsta nciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA OUINTA - D DISPOSICOES GERAIS E FINAIS
I. Com a prévia e expressa aprovação do 14unicípio, sem perda das responsa bilidades

contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte das obras e dos serviços deste
Contrato, respeitado o limite máximo de 40olo (quarenta por cento) do valor contratado;
II. A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante o

lY u n icípio;
III. Para a execução deste Contrato, ao lYunicípio poderá designar, por ato da Diretoria a
que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competência
de Gestor de Contrato do lYunicípio, que, dentre outras atribuições, anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das obras e serviços objeto deste
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;
Iv. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência previstâ no ato de

designação, deverá o Gestor de Contrato do Município poderá solicitar aos seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes;

\.._.
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cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DAs ALTERAcÕEs íArt.65. Leí no 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo
65 da Lei no 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65,
§1o da Lei no 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato;
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo
com o art. 65, §2o,ll da Lei no 8.666/93.
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V. Durante a execução deste Contrato, ao Ivlunicípio poderá exigir da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços,
objeto deste Contrato.

clÁusuta oÉctma s:xu - oo rono
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Areia Branca, Estado de Sergipe, como
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do
presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
sej a.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Areia Bra nca/S E, _ de de 2018.

MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
Co ntrata nte

ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS
Gesto r do Município

(EMPRESA CONTRATADA)
Contratad a

(REPRESENTANTE DA EMPRESA)
Representante legal
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